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EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
FERTILIZAÇÃO IN VITRO. NEGATIVA DE COBERTURA. AUSÊNCIA 
DE OBRIGATORIEDADE DE CUSTEIO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. "A jurisprudência desta Corte Superior tem-se orientado no sentido de que 
a operadora de plano de saúde não está obrigada a proceder à cobertura 
financeira do tratamento de fertilização in vitro requerido pela beneficiária, 
na hipótese de haver cláusula contratual de exclusão, uma vez que tal 
procedimento não se confunde com o planejamento familiar de cobertura 
obrigatória, nos termos do inciso III do artigo 35-C da Lei 9.656/98. 
Incidência da Súmula n. 83/STJ" (AgInt no REsp 1.808.166/SP, Relator 
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 30/9/2019, DJe de 
7/10/2019).
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos 
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
Brasília, 19 de fevereiro de 2025.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
FERTILIZAÇÃO IN VITRO. NEGATIVA DE COBERTURA. AUSÊNCIA 
DE OBRIGATORIEDADE DE CUSTEIO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. "A jurisprudência desta Corte Superior tem-se orientado no sentido de que 
a operadora de plano de saúde não está obrigada a proceder à cobertura 
financeira do tratamento de fertilização in vitro requerido pela beneficiária, 
na hipótese de haver cláusula contratual de exclusão, uma vez que tal 
procedimento não se confunde com o planejamento familiar de cobertura 
obrigatória, nos termos do inciso III do artigo 35-C da Lei 9.656/98. 
Incidência da Súmula n. 83/STJ" (AgInt no REsp 1.808.166/SP, Relator 
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 30/9/2019, DJe de 
7/10/2019).
2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ALESSANDRA BANDEIRA ANTUNES 

DE AZEVEDO contra decisão (fls. 651/654) proferida por esta Relatoria, que deu provimento ao 

recurso especial interposto por BRADESCO SAÚDE S/A, a fim de afastar a obrigatoriedade de 

custeio do tratamento de fertilização in vitro pela operadora do plano de saúde.

Em suas razões recursais (fls. 690/693), a parte agravante sustenta, em síntese, que o 

entendimento oriundo do julgamento dos recursos repetitivos (TEMA 1067) foi emitido quando 

a presente lide já se encontrava estabilizada, inclusive com análise em duplo grau de jurisdição já 

encerrada.

Aduz, assim, que se mostra necessário delimitar os efeitos da decisão, uma vez que, 

em razão do elevado custo dos procedimentos de reprodução assistida, eventual retroatividade de 

novo posicionamento jurisprudencial seria demasiadamente prejudicial à consumidora, a parte 

mais vulnerável da relação jurídica, notadamente porque a embargante apenas realizou as 

tentativas de fertilização in vitro amparada em direito já reconhecido.
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Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma 

Julgadora.

Apresentada impugnação às fls. 697/712.

É o relatório.

VOTO

A decisão não merece reparos, devendo ser mantida por seus próprios fundamentos.

Consoante o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a fertilização in vitro não 

possui cobertura obrigatória, de modo que, na hipótese de ausência de previsão contratual, caso 

dos autos, é impositivo o afastamento do dever de custeio do mencionado tratamento pela 

operadora do plano de saúde.

Tal entendimento, inclusive, foi fixado sob o rito dos recursos repetitivos, por 

meio do Tema 1067, que dispõe: "Salvo disposição contratual expressa, os planos de saúde não 

são obrigados a custear o tratamento médico de fertilização in vitro." Também nessa linha de 

intelecção, destacam-se os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO 
CONHECEU DO AGRAVO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. PLANO 
DE SAÚDE. PLANOS E SEGUROS DE SAÚDE. FERTILIZAÇÃO IN VITRO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO CONTRATUAL. DETERMINAÇÃO DE 
CUSTEIO. INVIABILIDADE. PRECEDENTE SOB O RITO DOS 
REPETITIVOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A parte agravante demonstrou, nas razões do agravo interno, ter 
impugnado especificamente os fundamentos da decisão de inadmissibilidade 
proferida na origem, não sendo caso de aplicação da Súmula 182/STJ. 
Agravo (art. 1.042 do CPC) conhecido em juízo de retratação.
2. Esta Corte Superior possui pacífica jurisprudência, sob o rito dos 
repetitivos, no sentido de que, inexistindo previsão contratual, as operadoras 
de planos de saúde não estão obrigadas a proceder a cobertura de 
tratamento de fertilização in vitro, uma vez que tal procedimento não se 
confunde com o conceito de planejamento familiar de cobertura obrigatória, 
a teor do art. 35-C, III, da Lei n. 9.656/1998.
3. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão da 
Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo em recurso especial."
(AgInt no AREsp n. 1.903.518/RJ, relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 29/11/2021, DJe de 1/12/2021, g.n.)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. FERTILIZAÇÃO IN VITRO. 
NEGATIVA DE COBERTURA. POSSIBILIDADE.
(...)
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no 
sentido de que a fertilização in vitro não possui cobertura obrigatória, de 
modo que, na hipótese de ausência de previsão contratual, é impositivo o 
afastamento do dever de custeio do mencionado tratamento pela 
operadorado plano de saúde.
3. Agravo interno não provido."
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(AgInt no AREsp 1247888/MS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, julgado em 03/12/2018, DJe 06/12/2018, g.n.)
 
"AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 1. 
AÇÃO DE RESSARCIMENTO. FERTILIZAÇÃO IN VITRO. CLÁUSULA DE 
EXCLUSÃO DE COBERTURA. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
ABUSIVIDADE. SÚMULA N. 83 DO STJ. 2. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. A interpretação sistemática e teleológica do art. 35-C, III, da Lei n. 
9.656/1998, somada à necessidade de se buscar sempre a exegese que 
garanta o equilíbrio econômico-financeiro do sistema de suplementação 
privada de assistência à saúde, impõe a conclusão no sentido de que os casos 
de atendimento de planejamento familiar que possuem cobertura 
obrigatória, nos termos do referido dispositivo legal, são aqueles 
disciplinados nas respectivas resoluções da ANS, não podendo as 
operadoras de plano de saúde serem obrigadas ao custeio de todo e qualquer 
procedimento correlato, salvo se estiver previsto contratualmente.
2. Com efeito, admitir uma interpretação tão abrangente acerca do alcance 
do termo planejamento familiar, compreendendo-se todos os métodos e 
técnicas de concepção e contracepção cientificamente aceitos como hipóteses 
de cobertura obrigatória, acarretaria, inevitavelmente, negativa repercussão 
no equilíbrio econômico-financeiro do plano, prejudicando todos os 
segurados e a própria higidez do sistema de suplementação privada de 
assistência à saúde.
3. Agravo interno improvido."
(AgInt no REsp 1718594/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 07/08/2018, DJe 14/08/2018, g.n.)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA 
- DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO RECLAMO 
PARA AFASTAR A OBRIGAÇÃO DE CUSTEIO DO TRATAMENTO E 
JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
DEMANDANTE.
1. A jurisprudência desta Corte Superior tem se orientado no sentido de que 
a operadora de plano de saúde não está obrigada a proceder à cobertura 
financeira do tratamento de fertilização in vitro requerido pela beneficiária, 
na hipótese de ausência de previsão contratual, uma vez que tal 
procedimento não se confunde com o "planejamento familiar" de cobertura 
obrigatória, nos termos do inciso III do artigo 35-C da Lei 9.656/98. 
Precedentes.
2. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp 1748518/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, 
julgado em 03/06/2019, DJe 06/06/2019, g.n.)
 

No caso em análise, em que pese não existir disposição contratual expressa no 

instrumento contratual celebrado entre as partes, o Tribunal de origem concluiu pela condenação 

da agravada a custear o tratamento de fertilização in vitro a ser realizado pela agravante.

Entretanto, conforme se observa nos julgados transcritos acima, o acórdão não está 

em consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual não merece 

reparos a decisão monocrática proferida por esta Relatoria, que reformou o acórdão para afastar a 

obrigatoriedade de custeio do referido tratamento.

Ainda, quanto à alegação de necessidade de modulação dos efeitos, porque a 

agravante apenas realizou as tentativas de fertilização in vitro amparada em direito já 
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reconhecido, destaca-se que, em que pese fixação do Tema Repetitivo 1067 por esta Corte 

Superior ter-se dado apenas em 27/10/2021, o STJ, há muito, tinha entendimento de que a 

fertilização in vitro não possui cobertura obrigatória, de modo que, na hipótese de ausência de 

previsão contratual, é impositivo o afastamento do dever de custeio do mencionado tratamento 

pela operadora do plano de saúde. Nesse sentido:
 

"CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PLANO DE SAÚDE. 
ENDOMETRIOSE. PLANEJAMENTO FAMILIAR. INSEMINAÇÃO 
ARTIFICIAL. EXCLUSÃO DE COBERTURA. ABUSIVIDADE. NÃO 
CONFIGURADA. AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR. 
RESOLUÇÃO NORMATIVA 338/2013. FUNDAMENTO NA LEI 9.656/98.
1. Ação ajuizada em 21/07/2014. Recurso especial interposto em 09/11/2015 e 
concluso ao gabinete em 02/09/2016. Julgamento: CPC/73.
2. O propósito recursal é definir se a inseminação artificial por meio da 
técnica de fertilização in vitro deve ser custeada por plano de saúde.
3. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, rejeitam-se os embargos de 
declaração.
4. A Lei 9.656/98 (LPS) dispõe sobre os planos e seguros privados de 
assistência à saúde e estabelece as exigências mínimas de oferta aos 
consumidores (art. 12), as exceções (art. 10) e as hipóteses obrigatórias de 
cobertura do atendimento (art. 35-C).
5. A Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), com a autorização 
prevista no art. 10, §4º, da LPS, é o órgão responsável por definir a 
amplitude das coberturas do plano-referência de assistência à saúde. 6. A 
Resolução Normativa 338/2013 da ANS, aplicável à hipótese concreta, define 
planejamento familiar como o "conjunto de ações de regulação da 
fecundidade que garanta direitos de constituição, limitação ou aumento da 
prole pela mulher, pelo homem ou pelo casal" (art. 7º, I, RN 338/2013 ANS).
7. Aos consumidores estão assegurados, quanto à atenção em planejamento 
familiar, o acesso aos métodos e técnicas para a concepção e a contracepção, 
o acompanhamento de profissional habilitado (v.g. ginecologistas, obstetras, 
urologistas), a realização de exames clínicos e laboratoriais, os atendimentos 
de urgência e de emergência, inclusive a utilização de recursos 
comportamentais, medicamentosos ou cirúrgicos, reversíveis e irreversíveis 
em matéria reprodutiva.
8. A limitação da lei quanto à inseminação artificial (art. 10, III, LPS) 
apenas representa uma exceção à regra geral de atendimento obrigatório 
em casos que envolvem o planejamento familiar (art.35-C, III, LPS). Não 
há, portanto, abusividade na cláusula contratual de exclusão de cobertura 
de inseminação artificial, o que tem respaldo na LPS e na RN 338/2013.
9. Recurso especial conhecido e provido."
(REsp n. 1.590.221/DF, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira 
Turma, julgado em 7/11/2017, DJe de 13/11/2017.)
 
"RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. TRATAMENTO DE FERTILIZAÇÃO IN VITRO COMO FORMA DE 
ALCANÇAR A GRAVIDEZ. DISCUSSÃO ACERCA DO ALCANCE DO 
TERMO PLANEJAMENTO FAMILIAR, INSERIDO NO INCISO III DO ART. 
35-C DA LEI N. 9.656/1998 COMO HIPÓTESE DE COBERTURA 
OBRIGATÓRIA. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA E TELEOLÓGICA DO 
DISPOSITIVO. FINALIDADE DA NORMA EM GARANTIR O MÍNIMO 
NECESSÁRIO AOS SEGURADOS EM RELAÇÃO A PROCEDIMENTOS DE 
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PLANEJAMENTO FAMILIAR, OS QUAIS ESTÃO LISTADOS EM 
RESOLUÇÕES DA ANS, QUE REGULAMENTARAM O ARTIGO EM 
COMENTO. MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO DO PLANO E DA PRÓPRIA HIGIDEZ DO SISTEMA DE 
SUPLEMENTAÇÃO PRIVADA DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE. RECURSO 
PROVIDO.
1. A controvérsia trazida nestes autos cinge-se a saber se o tratamento de 
fertilização in vitro passou a ser de cobertura obrigatória após a edição da 
Lei n. 11.935/2009, que incluiu o inciso III no art. 35-C da Lei n. 9.656/1998, 
o qual estabelece a obrigatoriedade de atendimento nos casos de 
planejamento familiar pelos planos e seguros privados de assistência à saúde.
2. Considerando a amplitude do termo planejamento familiar e em 
cumprimento à própria determinação da lei no parágrafo único do dispositivo 
legal em comento, a Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS 
estabeleceu, por meio de resoluções normativas, diversos procedimentos de 
cobertura obrigatória, garantindo-se o mínimo necessário aos segurados de 
planos de saúde privados no que concerne a atendimentos relacionados ao 
planejamento familiar.
3. A interpretação sistemática e teleológica do art. 35-C, inciso III, da Lei n. 
9.656/1998, somado à necessidade de se buscar sempre a exegese que 
garanta o equilíbrio econômico-financeiro do sistema de suplementação 
privada de assistência à saúde, impõe a conclusão no sentido de que os casos 
de atendimento de planejamento familiar que possuem cobertura obrigatória, 
nos termos do referido dispositivo legal, são aqueles disciplinados nas 
respectivas resoluções da ANS, não podendo as operadoras de plano de saúde 
serem obrigadas ao custeio de todo e qualquer procedimento correlato, salvo 
se estiver previsto contratualmente.
4. Com efeito, admitir uma interpretação tão abrangente acerca do alcance 
do termo planejamento familiar, compreendendo-se todos os métodos e 
técnicas de concepção e contracepção cientificamente aceitos como 
hipóteses de cobertura obrigatória, acarretaria, inevitavelmente, negativa 
repercussão no equilíbrio econômico-financeiro do plano, prejudicando 
todos os segurados e a própria higidez do sistema de suplementação privada 
de assistência à saúde.
5. Por essas razões, considerando que o tratamento de fertilização in vitro 
não possui cobertura obrigatória, tampouco, na hipótese dos autos, está 
previsto contratualmente, é de rigor o restabelecimento da sentença de 
improcedência do pedido.
6. Recurso especial provido."
(REsp n. 1.692.179/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Terceira Turma, julgado em 5/12/2017, DJe de 15/12/2017.)
 
"AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 1. 
AÇÃO DE RESSARCIMENTO. FERTILIZAÇÃO IN VITRO. CLÁUSULA DE 
EXCLUSÃO DE COBERTURA. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
ABUSIVIDADE. SÚMULA N. 83 DO STJ. 2. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. A interpretação sistemática e teleológica do art. 35-C, III, da Lei n. 
9.656/1998, somada à necessidade de se buscar sempre a exegese que 
garanta o equilíbrio econômico-financeiro do sistema de suplementação 
privada de assistência à saúde, impõe a conclusão no sentido de que os casos 
de atendimento de planejamento familiar que possuem cobertura obrigatória, 
nos termos do referido dispositivo legal, são aqueles disciplinados nas 
respectivas resoluções da ANS, não podendo as operadoras de plano de saúde 
serem obrigadas ao custeio de todo e qualquer procedimento correlato, salvo 
se estiver previsto contratualmente.
2. Com efeito, admitir uma interpretação tão abrangente acerca do alcance 
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do termo planejamento familiar, compreendendo-se todos os métodos e 
técnicas de concepção e contracepção cientificamente aceitos como 
hipóteses de cobertura obrigatória, acarretaria, inevitavelmente, negativa 
repercussão no equilíbrio econômico-financeiro do plano, prejudicando 
todos os segurados e a própria higidez do sistema de suplementação privada 
de assistência à saúde.
3. Agravo interno improvido."
(AgInt no REsp n. 1.718.594/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 7/8/2018, DJe de 14/8/2018.)
 
"RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. INFERTILIDADE. 
PLANEJAMENTO FAMILIAR. INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL. EXCLUSÃO 
DE COBERTURA. ABUSIVIDADE. NÃO CONFIGURADA. AGÊNCIA 
NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR. RESOLUÇÕES NORMATIVAS. 
FUNDAMENTO NA LEI 9.656/98. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
RECURSAIS. MAJORAÇÃO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE PELO 
DEFERIMENTO DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA.
1. Ação ajuizada em 29/02/16. Recurso especial interposto em 11/04/17 e 
concluso ao gabinete em 18/12/17. Julgamento: CPC/15.
2. O propósito recursal é definir se a inseminação artificial por meio da 
técnica de fertilização in vitro deve ser custeada por plano de saúde.
3. A Lei 9.656/98 (LPS) dispõe sobre os planos e seguros privados de 
assistência à saúde e estabelece as exigências mínimas de oferta aos 
consumidores (art. 12), as exceções (art. 10) e as hipóteses obrigatórias de 
cobertura do atendimento (art. 35-C).
4. A Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), com a autorização 
prevista no art. 10, §4º, da LPS, é o órgão responsável por definir a 
amplitude das coberturas do plano-referência de assistência à saúde. 5. A 
Resolução Normativa 387/2015 da ANS, aplicável à hipótese concreta, define 
planejamento familiar como o "conjunto de ações de regulação da 
fecundidade que garanta direitos de constituição, limitação ou aumento da 
prole pela mulher, pelo homem ou pelo casal" (art. 8º, I).
6. Aos consumidores estão assegurados, quanto à atenção em planejamento 
familiar, o acesso aos métodos e técnicas para a concepção e a contracepção, 
o acompanhamento de profissional habilitado (v.g. ginecologistas, obstetras, 
urologistas), a realização de exames clínicos e laboratoriais, os atendimentos 
de urgência e de emergência, inclusive a utilização de recursos 
comportamentais, medicamentosos ou cirúrgicos, reversíveis e irreversíveis 
em matéria reprodutiva.
7. A limitação da lei quanto à inseminação artificial (art. 10, III, LPS) 
apenas representa uma exceção à regra geral de atendimento obrigatório 
em casos que envolvem o planejamento familiar (art.35-C, III, LPS). Não 
há, portanto, abusividade na cláusula contratual de exclusão de cobertura 
de inseminação artificial, o que tem respaldo na LPS e na RN 387/2015.
8. Recurso especial conhecido e não provido, com majoração de honorários 
advocatícios recursais."
(REsp n. 1.713.429/SP, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira 
Turma, julgado em 21/8/2018, DJe de 24/8/2018.)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. FERTILIZAÇÃO IN VITRO. 
NEGATIVA DE COBERTURA. POSSIBILIDADE.
1. Recurso especial inetrposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no 
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sentido de que a fertilização in vitro não possui cobertura obrigatória, de 
modo que, na hipótese de ausência de previsão contratual, é impositivo o 
afastamento do dever de custeio do mencionado tratamento pela operadora 
do plano de saúde.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 1.247.888/MS, relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 3/12/2018, DJe de 6/12/2018.)
 
"RECURSO ESPECIAL. DIREITO DA SAÚDE SUPLEMENTAR. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. INFERTILIDADE. 
PLANEJAMENTO FAMILIAR. INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL. EXCLUSÃO 
DE COBERTURA. ABUSIVIDADE. NÃO CONFIGURADA. AGÊNCIA 
NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR. RESOLUÇÕES NORMATIVAS. 
FUNDAMENTO NA LEI 9.656/98 - LEI DOS PLANOS DE SAÚDE -
LPS. 1. Ação ajuizada em 29/11/16. Recurso especial interposto em 31/07/18 
e concluso ao gabinete em 21/02/19.
2. O propósito recursal é definir se a inseminação artificial por meio da 
técnica de fertilização in vitro deve ser custeada por plano de saúde.
3. A Lei 9.656/98 (LPS) dispõe sobre os planos e seguros privados de 
assistência à saúde e estabelece as exigências mínimas de oferta aos 
consumidores (art. 12), as exceções (art. 10) e as hipóteses obrigatórias de 
cobertura do atendimento (art. 35-C).
4. A Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), com a autorização 
prevista no art. 10, §4º, da LPS, é o órgão responsável por definir a 
amplitude das coberturas do plano-referência de assistência à saúde. 5. A 
Resolução Normativa 387/2015 da ANS, aplicável à hipótese concreta, define 
planejamento familiar como o "conjunto de ações de regulação da 
fecundidade que garanta direitos de constituição, limitação ou aumento da 
prole pela mulher, pelo homem ou pelo casal" (art. 8º, I).
6. Aos consumidores estão assegurados, quanto à atenção em planejamento 
familiar, o acesso aos métodos e técnicas para a concepção e a contracepção, 
o acompanhamento de profissional habilitado (v.g. ginecologistas, obstetras, 
urologistas), a realização de exames clínicos e laboratoriais, os atendimentos 
de urgência e de emergência, inclusive a utilização de recursos 
comportamentais, medicamentosos ou cirúrgicos, reversíveis e irreversíveis 
em matéria reprodutiva.
7. A limitação da lei quanto à inseminação artificial (art. 10, III, LPS) 
apenas representa uma exceção à regra geral de atendimento obrigatório 
em casos que envolvem o planejamento familiar (art.35-C, III, LPS). Não 
há, portanto, abusividade na cláusula contratual de exclusão de cobertura 
de inseminação artificial, o que tem respaldo na LPS e na RN 387/2015.
8. Recurso especial conhecido e provido."
(REsp n. 1.795.867/SP, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira 
Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 4/4/2019.)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
FERTILIZAÇÃO IN VITRO. OBRIGATORIEDADE DE COBERTURA. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO CONTRATUAL. INEXISTÊNCIA. 
ABUSIVIDADE NÃO CONSTATADA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência vigente no Superior Tribunal de Justiça, 
inexistindo previsão contratual expressa, não há obrigatoriedade para as 
operadoras de planos de saúde custearem tratamento de fertilização in vitro.
2. O posicionamento adotado por esta Corte Superior firmou-se mesmo após 
a edição da Lei 11.935/2009  que incluiu o inciso III no art. 35-C da Lei 
9.656/1998, estabelecendo a obrigatoriedade de atendimento nos casos de 
planejamento familiar pelos planos de saúde , pois a regulamentação 
normativa pela ANS, por força da citada lei, confirmou expressamente a 
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exclusão prevista pelo art. 10, III, da Lei 9.656/1998, como pode ser visto das 
Resoluções Normativas 192/2009 e 387/2015 da ANS.
3. As seguradoras de planos de saúde não podem ser compelidas a custear 
todo e qualquer procedimento médico referente ao termo planejamento 
familiar, pois atingiria o equilíbrio econômico-financeiro, trazendo 
prejuízos aos demais segurados, bem como para a higidez do sistema 
privado de suplementação de saúde.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp n. 1.788.114/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 20/5/2019, DJe de 24/5/2019.)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA 
- DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO RECLAMO 
PARA AFASTAR A OBRIGAÇÃO DE CUSTEIO DO TRATAMENTO E 
JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
DEMANDANTE.
1. A jurisprudência desta Corte Superior tem se orientado no sentido de que 
a operadora de plano de saúde não está obrigada a proceder à cobertura 
financeira do tratamento de fertilização in vitro requerido pela beneficiária, 
na hipótese de ausência de previsão contratual, uma vez que tal 
procedimento não se confunde com o "planejamento familiar" de cobertura 
obrigatória, nos termos do inciso III do artigo 35-C da Lei 9.656/98. 
Precedentes.
2. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp n. 1.748.518/DF, relator Ministro MARCO BUZZI, Quarta 
Turma, julgado em 3/6/2019, DJe de 6/6/2019.)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA 
- DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO RECLAMO 
PARA JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO FORMULADO NA INICIAL. 
INSURGÊNCIA DA AUTORA.
1. A jurisprudência desta Corte Superior tem se orientado no sentido de que 
a operadora de plano de saúde não está obrigada a proceder a cobertura 
financeira do tratamento de fertilização in vitro requerido pela beneficiária, 
na hipótese de haver cláusula contratual de exclusão, uma vez que tal 
procedimento não se confunde com o planejamento familiar de cobertura 
obrigatória, nos termos do inciso III do artigo 35-C da Lei 9.656/98. 
Incidência da Súmula 83/STJ.
2. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp n. 1.808.166/SP, relator Ministro MARCO BUZZI, Quarta 
Turma, julgado em 30/9/2019, DJe de 7/10/2019.)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. COBERTURA FACULTATIVA DA FERTILIZAÇÃO IN VITRO. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Segundo entendimento desta Corte, a fertilização in vitro não possui 
cobertura obrigatória, nem mesmo após a inclusão do planejamento 
familiar na Lei 9.656/98 (art. 35-C, III). Assim, na hipótese de ausência de 
previsão contratual, não há dever de custeio do supracitado tratamento pela 
operadora do plano de saúde.
2. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 1.528.480/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 10/12/2019, DJe de 19/12/2019.)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
PLANO DE SAÚDE. ENTIDADE DE AUTOGESTÃO. NÃO INCIDÊNCIA 
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DO CDC. SÚMULA 608/STJ. FERTILIZAÇÃO IN VITRO. NEGATIVA DE 
COBERTURA. AUSÊNCIA DE OBRIGATORIEDADE DE CUSTEIO. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. No caso, é inviável a aplicação do Código de Defesa do Consumidor, ante 
a incidência da Súmula 608/STJ, que assim dispõe, in verbis: "Aplica-se o 
Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde, salvo os 
administrados por entidades de autogestão."
2. "A jurisprudência desta Corte Superior tem se orientado no sentido de 
que a operadora de plano de saúde não está obrigada a proceder a 
cobertura financeira do tratamento de fertilização in vitro requerido pela 
beneficiária, na hipótese de haver cláusula contratual de exclusão, uma vez 
que tal procedimento não se confunde com o planejamento familiar de 
cobertura obrigatória, nos termos do inciso III do artigo 35-C da Lei 
9.656/98. Incidência da Súmula n. 83/STJ" (AgInt no REsp 1.808.166/SP, 
Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
30/9/2019, DJe de 7/10/2019).
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp n. 1.835.797/DF, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 4/2/2020, DJe de 13/2/2020.)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO. INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. DESNECESSIDADE. DESPESAS MÉDICAS. FERTILIZAÇÃO 
"IN VITRO". PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. 
POSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. Na linha da jurisprudência desta Corte, descabe reconhecer a nulidade do 
processo por ausência de intervenção do Ministério Público quando inexistir 
efetivo prejuízo ao incapaz.
2. "A jurisprudência desta Corte Superior tem se orientado no sentido de 
que a operadora de plano de saúde não está obrigada a proceder a 
cobertura financeira do tratamento de fertilização in vitro requerido pela 
beneficiária, na hipótese de haver cláusula contratual de exclusão, uma vez 
que tal procedimento não se confunde com o planejamento familiar de 
cobertura obrigatória, nos termos do inciso III do artigo 35-C da Lei 
9.656/98. Incidência da Súmula 83/STJ" (AgInt no REsp n. 1.808.166/SP, 
Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
30/9/2019, DJe 7/10/2019).
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 1.505.334/SP, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 20/2/2020.)
 

Verifica-se, portanto, que, desde a data da prolação da sentença pelo Juízo de 

primeira instância (27/8/2018) e do acórdão proferido pela Corte Estadual (29/10/2018), a 

jurisprudência desta Corte Superior já se havia firmado no sentido de que a operadora de plano 

de saúde não está obrigada a proceder à cobertura financeira do tratamento de fertilização in vitro 

requerido pela beneficiária, na hipótese de haver cláusula contratual de exclusão, tendo o Tema 

Repetitivo 1067 apenas consolidado tal tese, determinando sua aplicação aos processos que 

discutem a mesma questão de direito.

Assim, não há que se falar em inviabilidade da retroatividade do entendimento 

firmado no Tema Repetitivo 1067, porquanto a tese nele fixada já era adotada por esta Corte 

Superior, inclusive antes da prolação da sentença e da publicação do acórdão.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Documento eletrônico VDA45299187 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 03/02/2025 13:32:10
Código de Controle do Documento: 316f768d-7d65-432e-ba5d-ef79442cb2b7



É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.148.889 / BA
Número Registro: 2024/0204227-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
05298469420178050001 5298469420178050001

Sessão Virtual de 04/02/2025 a 10/02/2025

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRADESCO SAUDE S/A
ADVOGADOS : MARCELO NEUMANN MOREIRAS PESSOA - RJ110501

MARCELO NEUMANN MOREIRAS PESSOA - BA025419S
RECORRIDO : ALESSANDRA BANDEIRA ANTUNES DE AZEVEDO
ADVOGADO : SUED DA SILVA SOARES - BA026833

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALESSANDRA BANDEIRA ANTUNES DE AZEVEDO
ADVOGADO : SUED DA SILVA SOARES - BA026833
AGRAVADO : BRADESCO SAUDE S/A
ADVOGADOS : MARCELO NEUMANN MOREIRAS PESSOA - RJ110501

MARCELO NEUMANN MOREIRAS PESSOA - BA025419S

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos 

Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de 
Noronha. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 10 de fevereiro de 2025
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